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ECAD NÃO PODERÁ COBRAR DIREITOS AUTORAIS DE MÚSICAS EXIBIDAS EM SALAS 
DA CINEMARK 

O Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) não conseguiu reverter no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) decisão de segunda instância que o impede de cobrar da 
empresa Cinemark os direitos autorais pela execução pública das músicas que compõem as 
trilhas sonoras dos filmes exibidos em suas salas de cinema. 

A Terceira Turma não conheceu do recurso especial do Ecad nesse ponto, por entender que 
a discussão exigiria reanálise de provas, o que não é possível em razão da  Súmula 7. 
Dessa forma, para o colegiado, não seria possível alterar a conclusão do Tribunal de 
Justiça da Bahia (TJBA) que considerou já ter havido formação de coisa julgada material 
sobre o assunto na Justiça de São Paulo e do Rio de Janeiro, onde o pedido do Ecad foi 
negado em outros processos. 

Na ação que deu origem ao recurso especial, o Ecad pedia a suspensão da transmissão de 
músicas nas salas de cinema da Cinemark na Bahia até que fosse providenciada expressa 
autorização dos autores das obras. O juiz de primeiro grau julgou parcialmente procedente 
o pedido e determinou a suspensão.  

Em recurso ao TJBA, a Cinemark alegou que duas ações semelhantes já haviam sido 
ajuizadas pelo Ecad em São Paulo e no Rio e que as decisões – já transitadas em julgado – 
reconheceram a improcedência dos pedidos de cobrança de direitos autorais contra a 
empresa. O tribunal baiano deu provimento ao recurso e condenou o Ecad a pagar multa 
por lit igância de má-fé.   

Ao recorrer ao STJ, o Ecad sustentou que, apesar de existirem outras ações ajuizadas 
contra a matriz Cinemark, não haveria entre as demandas identidade de causa de pedir e 
pedido. 

Questão resolvida 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que, no que diz respeito à identid ade de causa 
de pedir e pedido, o tribunal baiano concluiu que as ações envolvendo o Ecad em tribunais 
de São Paulo e do Rio foram dirigidas à atividade empresarial exercida pela Cinemark como 
um todo, e não apenas em relação a uma de suas filiais.  

Ela esc lareceu ainda que, “declarada, em outra ação, a inexistência de relação jurídica 
entre o Ecad e a Cinemark S/A, que autorizasse a cobrança de direitos autorais pelo 
primeiro em razão das músicas veiculadas em películas cinematográficas exibidas pela 
segunda, a superveniência da Lei 9.610/98, que revogou a Lei 5.988/73, com base na qual 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%277%27).sub.
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foi reconhecida a ilegitimidade do Ecad para propor reconvenção, não é circunstância que, 
por si só, configure modif icação no estado de direito, apta a permitir que agora se decida, 
novamente, a questão já definit ivamente resolvida, com base no artigo 471, I, do CPC/73”.  

Assim, segundo Nancy Andrighi, não seria possível alterar a decisão do TJBA sem o 
reexame de fatos e provas, o que é expressamente vedado em recurso especial.  

“No particular, havendo identidade de partes e reconhecida pelo tribunal de origem a 
identidade de causa de pedir e de pedido entre esta ação e outra, cuja sentença já transitou 
em julgado, não há como alterar a conclusão quanto à preliminar de coisa julg ada sem o 
reexame de fatos e provas, em especial a análise das peças do processo anterior”, afirmou.  

Má-fé 

Ao analisar a segunda parte do recurso, em que o Ecad pediu a revogação da condenação 
por lit igância de má-fé, a ministra decidiu que deve ser reformada nesse ponto a decisão do 
tribunal baiano, pois não foi possível encontrar nos autos conduta “propositadamente 
dirigida a falsear os fatos”.  

Nancy Andrighi destacou que o que ocorreu foi um erro material, “perceptível de plano”. 
Segundo ela, “é nítido o  equívoco em que incidiu o recorrente, mas a inexatidão dos seus 
argumentos, por si só, não configura lit igância de má-fé”. 

Leia o acórdão.  

 

AVAL EM NOTA PROMISSÓRIA SEM OUTORGA CONJUGAL É VÁLIDO, MAS INEFICAZ 
COM RELAÇÃO AO CÔNJUGE QUE NÃO O CONSENTIU 

Sob a vigência do Código Civil de 2002, é válido o aval prestado em notas promissórias 
sem a outorga conjugal, já que nesses casos se aplica a legislação especial que rege as 
promissórias, a qual dispensa a autorização do cônjuge.  

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o 
recurso e manteve acórdão que julgou válido o aval prestado por uma dupla de empresários 
sem a assinatura da esposa e da companheira.  

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, ressaltou que, embora a ausência de 
outorga não tenha o efeito de invalidar o aval, o cônjuge e a companhei ra não podem 
suportar com seus bens a garantia dada sem o seu consentimento, e deve ser protegida a 
meação quanto ao patrimônio comum do casal, conforme decidido no acórdão recorrido.  

Fator de insegurança  

No caso analisado, a esposa e a companheira dos ava listas recorreram visando a aplicação 
da regra geral exposta no artigo 1.647 do Código Civil, que trata da outorga conjugal.  

A ministra relatora afirmou que a regra da outorga conjugal não deve ser aplicada a todos 
os títulos de crédito, sobretudo aos típicos ou nominados, como é o caso das notas 
promissórias, já que a lei especial aplicável ao caso (Lei Uniforme de Genebra) não impõe 
essa mesma condição. 

“Condicionar a validade do aval dado em nota promissória à outorga do cônjuge do avalista, 
sobretudo no universo das negociações empresariais, é enfraquecê -lo enquanto garantia 
pessoal e, em consequência, comprometer a circularidade do título em que é dado, 
reduzindo a sua negociabilidade; é acrescentar ao título de crédito um fator de insegurança, 
na medida em que, na cadeia de endossos que impulsiona a sua circulação, o portador, não 
raras vezes, desconhece as condições pessoais dos avalistas”, disse a minist ra. 

Intenção louvável  

Nancy Andrighi lembrou que no Código Civil de 1916 bastava uma simples declaração por 
escrito para prestar aval, mas o novo código passou a exigir do avalista casado a outorga 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1729045&num_registro=201601176754&data=20180817&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1647
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conjugal, exceto no regime de separação absoluta de bens, sob pena de o ato ser tido como 
anulável. 

A relatora destacou que é louvável a intenção do legislador de proteger o patrimônio da 
família, mas esse intuito deve ser balizado pela proteção ao terceiro de boa -fé, à luz dos 
princípios que regem as relações cambiárias.  

“Convém ressaltar que os títulos de crédito são o principal instrumento de circulação de 
riquezas, em virtude do regime jurídico-cambial que lhes confere o atributo da 
negociabilidade, a partir da possibilidade de transferência do crédito neles inscrito”, 
comentou. 

A relatora disse ainda que esses títulos estão fundados em uma relação de confiança entre 
credores, devedores e avalistas, na medida em que os atos por eles lançados na cártula 
vinculam a existência, o conteúdo e a extensão do crédito transacionado.  

Leia o acórdão.  

 

RELATOR DETERMINA QUE RIO CUMPRA DECISÃO DO STJ E NÃO COMERCIALIZE 
CAMAROTES SUB JUDICE DO MARACANÃ 

O ministro Sérgio Kukina determinou que o Estado do Rio de Janeiro cumpra a decisão 
tomada pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em setembro de 2014 
na MC 22.968 e se abstenha de transferir a terceiros camarotes do estádio do Maracanã 
que estão sub judice, sob pena de multa diária de R$ 10 mil. A determinação vale até que 
seja apreciado em definit ivo o mérito do AREsp 708.583, em tramitação na Primeira Turma.  

Os camarotes do Maracanã discutidos no agravo em recurso especial foram objeto de 
termos de permissão de uso f irmados entre 2005 e 2008 com a Superintendência de 
Desportos do Rio de Janeiro (Suderj), os quais previam a utilização dos espaços pelos 
permissionários pelo prazo de cinco anos, com possibilidade de prorrogação.  

Em virtude da impossibilidade da utilização integral dos camarotes durante eventos como a 
Copa do Mundo de 2014 e após o início de licitação para gestão do complexo do Maracanã, 
os permissionários impetraram mandado de segurança no Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro, que concedeu a segurança para garantir o direito de utilização dos camarotes 
pelos permissionários. 

Locação 

Contra essa decisão, o Estado do Rio de Janeiro interpôs recurso especial. Em 2014, ao 
analisar a MC 22.968, a Primeira Turma concedeu efeito suspensivo ao recurso e, ao 
mesmo tempo, determinou que o Estado e a Suderj se abstivessem de repassar a terceiros 
os camarotes discutidos, sob qualquer título.      

Todavia, em petição dirigida ao STJ, os permissionários alegam que cinco dos dez 
camarotes que são objeto do mandado de segurança estão disponíveis para locação para a 
temporada de 2018. Segundo os permissionários, a possibilidade de comercialização 
ofende a decisão cautelar e configuraria perigo de dano, caso não sejam adotadas medidas 
contra a locação dos espaços. 

“Levando em consideração que a medida cautelar ainda se encontra vigente, é preocupante 
a notícia trazida pelos agravados no sentido de que os camarotes sub judice estão 
disponíveis para locação na temporada de 2018”, afirmou o ministro ao intimar o Rio de 
Janeiro para que dê cumprimento à decisão cautelar no prazo de dez dias, sob pena de 
multa diária. 

Leia a decisão. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1742168&num_registro=201603270182&data=20180823&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1350860&num_registro=201401687172&data=20140929&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1350860&num_registro=201401687172&data=20140929&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=87202587&num_registro=201501066959&data=20180904&tipo=0&formato=PDF
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FALTA DE UMA TESTEMUNHA À LEITURA NÃO BASTA PARA INVALIDAR TESTAMENTO  

A leitura do testamento na presença de duas testemunhas, e não de três como exige o 
Código Civil, é vício formal que pode ser relativizado, tendo em vista a preservação da 
vontade do testador. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de  Justiça (STJ) deu 
provimento a um recurso para confirmar o testamento particular que havia sido invalidado 
pela falta da terceira testemunha. 

A relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, destacou que a jurisprudência da corte 
permite a flexibilização de algumas formalidades exigidas para a validade de um 
testamento, mas estabelece uma gradação entre os vícios que podem ocorrer em tais 
situações. 

Os vícios de menor gravidade, segundo a relatora, são puramente formais e se relacionam 
aos aspectos externos do documento. São hipóteses diferentes de vícios como a falta de 
assinatura do testador, os quais contaminam o próprio conteúdo do testamento, “colocando 
em dúvida a sua exatidão e, consequentemente, a sua validade”.  

Ausência de dúvidas  

Segundo a ministra, no caso analisado, o vício alegado foi apenas a ausência de uma 
testemunha no momento da leitura.  

“O vício que impediu a confirmação do testamento consiste apenas no fato de que a 
declaração de vontade da testadora não foi realizada na presença de tr ês, mas, sim, de 
somente duas testemunhas, espécie de vício puramente formal, incapaz de, por si só, 
invalidar o testamento, especialmente quando inexistentes dúvidas ou questionamentos 
relacionados à capacidade civil do testador, nem tampouco sobre a sua real vontade de 
dispor dos seus bens na forma constante no documento”, afirmou.  

O pedido de confirmação do testamento foi negado em primeira e segunda instâncias. No 
entanto, para Nancy Andrighi, o fundamento adotado pelo acórdão recorrido se relaciona à 
situação de testamento sem testemunha, hipótese do artigo 1.879 do Código Civil, diferente 
do caso julgado. 

Leia o acórdão.  

 

SINDICATO TEM LEGITIMIDADE PARA PROPOR AÇÃO COLETIVA SOBRE CLÁUSULAS 
DE CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL INDIVIDUAIS 

Ao reconhecer a comunhão de circunstâncias fáticas e jurídicas e a conexão de interesses 
entre os substituídos processuais, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
considerou legítima a propositura, por sindicato de agricultores, de ação coletiva de 
consumo para o questionamento de cláusulas inseridas em contratos de cédulas de crédito 
rural f irmados individualmente pelos trabalhadores.  

Com a decisão, tomada de forma unânime, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso (TJMT) que havia afastado a legitimidade do sindicato.  

Por meio de ação civil pública, o Sindicato Rural de Tangará da Serra questionava a 
validade de cláusulas inseridas em contratos assinados pelos sindicalizados no âmbito de 
programa de financiamento destinado à modernização da frota de colheitadeiras e tratores.  

O juiz de primeiro grau extinguiu a ação, sem resolução do mérito, sob o fundamento de 
que os interesses seriam heterogêneos, o que acarretaria a falta de legitimidade do 
sindicato para discutir, em ação coletiva, contratos de financiamento firmados 
individualmente pelos agricultores com as instituições financeiras. A sentença foi mantida 
pelo TJMT. 

Interesse social  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1879
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1742164&num_registro=201600402892&data=20180823&formato=PDF
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A relatora do recurso especial do sindicato, ministra Nancy Andrighi, apo ntou que o 
elemento que caracteriza um direito individual como coletivo é a presença de interesse 
social qualif icado em sua tutela, ou seja, a ampliação da esfera de interesse particular em 
virtude do comprometimento de bens, institutos ou valores jurídico s cuja preservação 
importe à comunidade como um todo.  

“A divisibilidade e a presença de notas singulares são também características fundamentais 
dos interesses individuais homogêneos, as quais não os desqualif icam como interesses 
coletivos em sentido amplo ou impedem sua tutela em ação civil coletiva de consumo”, 
disse a ministra. 

No caso dos autos, a relatora ressaltou que o TJMT classificou os interesses discutidos na 
ação civil pública como heterogêneos, na medida em que os sindicalizados firmaram, 
individualmente, os contratos de crédito, com valores, prazos e finalidades de usufruto 
diferentes.  

Todavia, Nancy Andrighi afirmou que foram descritos na petição inicial os elementos 
genéricos das relações jurídicas de cada um dos associados, a exemplo da cob rança de 
comissão de permanência, da cláusula de vencimento antecipado da dívida e da multa 
moratória. Segundo a ministra, esses fatores homogêneos foram identif icados nos contratos 
assinados pelos agricultores, substituídos pelo sindicato na ação coletiva . 

“Está, pois, presente a possibilidade da utilização da ação coletiva de consumo para a 
tutela do interesse delimitado na inicial, não sendo obstáculo para tanto as peculiaridades 
da situação singular de cada agricultor, que devem ser enfrentadas na segun da fase da 
ação coletiva, nas ações de cumprimento da eventual sentença de procedência”, concluiu a 
ministra ao reconhecer a legitimidade do sindicato.  

Com o provimento do recurso especial, a ação coletiva deverá ter prosseguimento no 
primeiro grau de jurisdição. 

Leia o acórdão. 

 

MCDONALD’S DEVE INDENIZAR CLIENTE POR ASSALTO À MÃO ARMADA EM DRIVE-
THRU 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu nesta terça -feira (18) que a 
rede de fast-food McDonald’s tem responsabilidade pelos danos sofridos por consumidor 
que foi vít ima de assalto à mão armada no momento em que compra va produtos no drive-
thru do restaurante. Com a decisão, o colegiado manteve indenização por danos morais 
fixada em R$ 14 mil pela Justiça de São Paulo.  

“No caso dos autos, configurada efetivamente a falha do serviço, não parece razoável – 
apenas por não se tratar de estacionamento propriamente dito, mas de local em que o 
cliente parqueia o seu automóvel, em um estreito corredor, muitas vezes f icando 
encurralado aguardando atendimento, inclusive tarde da noite –, afastar a responsabilidade 
do fornecedor”, apontou o relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão.  

O sistema drive-thru é aquele em que o cliente é atendido sem sair do carro, normalmente 
disponível em restaurantes ou lanchonetes do tipo  fast-food. 

De acordo com o processo, enquanto comprava um lanche na cabine do drive-thru de uma 
loja McDonald’s no bairro de Moema, na capital paulista, o cliente foi abordado por um 
homem armado, que roubou sua carteira e a chave do veículo. Segundo a vítima, durante a 
abordagem do assaltante, nenhum dos funcionários do restaurante teria tentado ajudá-lo.  

Serviço defeituoso   

Em primeira instância, o juiz condenou o McDonald’s a indenizar o cliente por danos morais 
no valor de R$14 mil. O magistrado aplicou o Código de Defesa do Consumidor e enfatizou 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1745040&num_registro=201501375415&data=20180831&formato=PDF
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o caráter defeituoso do serviço que não fornece ao consumidor a segurança por ele 
esperada. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.  

Por meio de recurso especial, a Arcos Dourados Comércio de Al imentos Ltda. – operadora 
de restaurantes próprios e franqueadora da marca McDonald’s – alegou que não tem o 
dever legal de manter segurança armada em seus estabelecimentos, tampouco de evitar 
que ações criminosas ocorram nos locais onde a rede atua. Segun do o McDonald’s, o roubo 
à mão armada não constitui um risco inerente às suas atividades, de forma que não seria 
possível prever a ocorrência do crime.  

O ministro Luis Felipe Salomão destacou inicialmente que o roubo com uso de arma de fogo 
é fato de terceiro equiparável à força maior, apto a excluir, como regra, o dever de 
indenizar, por ser evento “inevitável e irresistível, acarretando uma impossibilidade quase 
absoluta de não ocorrência do dano”.  

No entanto, o relator observou que, em diversas situações , o STJ reconhece a obrigação de 
indenizar, a exemplo de delitos no âmbito das atividades bancárias, em estacionamentos 
pagos ou mesmo em estacionamentos gratuitos de shoppings e hipermercados.  

Benefícios financeiros  

Nesse contexto, Salomão apontou que a rede de restaurantes, ao disponibilizar o serviço 
de drive-thru aos seus clientes, acabou atraindo para si a obrigação de indenizá -los por 
eventuais danos causados. 

“Isto porque, assim como ocorre nos assaltos em estacionamentos, a recorrente, em troca 
dos benefícios financeiros indiretos decorrentes desse acréscimo de conforto aos 
consumidores, assumiu o dever implícito de qualquer relação contratual de lealdade e 
segurança, como incidência concreta do princípio da confiança”, afirmou o ministro.  

O ministro disse que, ao facilitar o atendimento com a abertura de seu balcão para o lado 
externo da loja, o McDonald’s possibilitou o aumento dos seus próprios lucros com a 
elevação do dinamismo de sua atividade. Por outro lado, ressaltou, a rede também permitiu 
que seus clientes fiquem menos protegidos, “salvo se passar a adotar a correspondente 
vigilância para o serviço, o que parece ser seu dever”.  

“Portanto, diante de tais circunstâncias trazidas nos autos, tenho que o serviço 
disponibilizado foi inadequado e ineficiente, não havendo falar em caso fortuito ou força 
maior, mas sim fortuito interno, porquanto incidente na proteção dos riscos esperados da 
atividade empresarial desenvolvida e na frustração da legítima expectativa de segurança do 
consumidor médio, concretizando-se o nexo de imputação na frustração da confiança a que 
fora induzido o cliente”, concluiu o ministro.  

No voto que foi acompanhado de forma unânime pelo colegiado, Salomão destacou que a 
configuração de responsabilização da rede de fast-food também advém da própria 
publicidade veiculada pela empresa, em que há a promessa de segurança aos clientes.  

 

EXECUÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA EM FAVOR DE ANISTIADO SÓ INCLUI 
JUROS E CORREÇÃO COM PREVISÃO EXPRESSA 

Na hipótese de mandado de segurança impetrado em benefício de anistiado polít ico, só é 
possível a inclusão de juros de mora e correção monetária na fase de execução caso haja 
decisão expressa que a determine. Por consequência, se houver afastamento expresso ou 
omissão sobre juros e correção, não será possível incluí-los na fase executiva, ressalvada a 
possibilidade de ajuizamento de ação autônoma para discutir a definição e cobrança de tais 
encargos. 

Com base nesse entendimento, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
limitou a execução oriunda de mandado de segurança ao valor nominal estabelecido na 
portaria de anistia. 
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O relator da execução, ministro Mauro Campbell Marques, citou  decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) no sentido de que os valores retroativos previstos nas portarias de 
anistia deverão ser acrescidos de juros e correção, mas observou que esse entendimento 
se aplica aos processos em fase de conhecimento, e não à fase execu tiva, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. 

Em julgamento realizado em 2017, a Primeira Seção determinou ao ministro da Defesa o 
cumprimento integral da Portaria 1.400/2002, inclusive em relação aos efeitos retroativos 
advindos do reconhecimento da condição de anistiado polít ico. Todavia, na fase de 
execução do julgado, a União apresentou impugnação por entender que não poderiam ser 
adicionados ao título executivo juros e correção monetária, sob pena de se transformar o 
mandado de segurança em ação de cobrança.  

Segundo Mauro Campbell Marques, o acórdão da Primeira Seção estabeleceu de forma 
expressa que, no caso concreto, o direito líquido e certo amparável por meio do mandado 
de segurança estava restrito ao reconhecimento da omissão da autoridade impetrada em 
providenciar o pagamento das parcelas pretéritas da reparação econômica. Por isso, o 
colegiado concluiu que os juros e a correção monetária poderiam ser buscados em ação 
própria, em virtude da impossibilidade da cobrança de valores em mandado de segurança, 
conforme fixado pela Súmula 269 do STF.   

Ação autônoma 

Na execução de decisões que concedem a segurança em casos de anistia, o ministro 
apontou que há, basicamente, três situações: quando a decisão determina a incidência de 
juros e correção (hipótese em que é legítima a inclusão desses consectários na execução); 
quando afasta expressamente a incidência (situação em que é ilegítima a inclusão); e 
quando a decisão é omissa sobre a incidência, mesmo tendo havido pedido expresso do 
impetrante (hipótese em que também não é possível a inclusão de juros e correção na fase 
executiva). 

Além disso, Mauro Campbell Marques ressaltou a necessidade de não se confundir pedido 
implícito com condenação implícita. No caso de honorários advocatícios – um exemplo de 
pedido implícito –, se a decisão permanecer omissa sobre sua inclusão, ainda que haja 
pedido expresso, será necessário o ajuizamento de ação autônoma para a definição e 
cobrança da verba. 

“Cumpre esclarecer que sobre o ponto omisso na decisão transitada em julgado, no que 
concerne ao pedido, não se opera a preclusão ou eficácia preclusiva. Assim, é possível que 
a postulação ocorra em nova demanda”, afirmou o ministro ao limitar o montante da 
execução ao valor nominal da portaria de anistia.  

 

SEGURANÇA JURÍDICA LEVA PRIMEIRA TURMA A MANTER EFEITOS DE DECISÃO DO 
TJRJ QUE SUSPENDEU PRAZOS PROCESSUAIS DURANTE GREVE 

A aplicação dos princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima pode, 
de forma excepcional e em nome do interesse público, manter os efeitos de ato 
administrativo considerado ilegal. Esse foi o entendimento da Primeira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar válidos os efeitos de decisão do presidente do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que suspendeu os prazos processuais da sociedade de 
economia mista Furnas durante a greve dos funcionários do setor elétrico, em 2015.   

No recurso em mandado de segurança, a concessionária de energia elétrica Celg, de Goiás, 
buscava a anulação do ato da presidênc ia do TJRJ e, consequentemente, o reconhecimento 
do trânsito em julgado de sentenças contra Furnas.  

Em 2015, o presidente do tribunal f luminense entendeu que a paralisação dos trabalhadores 
do setor elétrico seria motivo de força maior apto a suspender os prazos dos processos em 
que Furnas figurasse como parte, até o encerramento da greve. Amparada por essa 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2532449
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1575448&num_registro=201201324142&data=20170307&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2468


8 

 

decisão, Furnas apresentou recursos contra as sentenças que beneficiavam a Celg somente 
após finalizados os efeitos do ato administrativo.  

Para a Celg, o benefício concedido a Furnas afrontou seu direito de prosseguir com a 
execução das sentenças, as quais já teriam transitado em julgado. Ela argumentou também 
que o ato contrariou o princípio da isonomia ao privilegiar uma das partes, além de 
desrespeitar a jurisprudência do STJ. 

Proteção da confiança legítima  

O mandado de segurança da Celg foi impetrado no TJRJ para anular o ato da presidência. 
A corte especial daquele tribunal, mesmo considerando o ato ilegal, manteve seus efeitos 
em razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança legítima e da 
presunção de legitimidade dos atos administrativos.  

No STJ, o relator do recurso, ministro Gurgel de Faria, ressaltou o entendimento 
consolidado no tribunal de que a deflagração de greve não ca racteriza hipótese de força 
maior capaz de justif icar a suspensão do processo.  

No entanto, ele concordou com o acórdão do TJRJ, que entendeu como legítimo Furnas 
acreditar que a determinação do presidente do tribunal se encontrava em conformidade com 
a lei. O ministro também destacou parecer do Ministério Público Federal que recomendou a 
manutenção dos efeitos do ato, já que se tratava de erro exclusivo da administração 
pública, e essa seria a conduta que melhor atenderia ao interesse público.  

“Em face do quadro fático peculiar da hipótese, os primados da confiança legítima e da 
presunção de legitimidade dos atos administrativos recomendam a manutenção dos efeitos 
do ato administrativo impugnado, sob cujo amparo a parte deixou escoar o prazo para 
interpor o recurso de apelação”, concluiu o ministro ao manter o acórdão do TJRJ.  

Leia o acórdão. 

 

NÃO COMPETE AO JUDICIÁRIO AVALIAR CONDIÇÕES FINANCEIRAS DO PLANO DE 
RECUPERAÇÃO APROVADO PELOS CREDORES 

As bases econômico-financeiras do acordo negociado entre sociedades em recuperação 
judicial e seus credores, em regra, não estão submetidas ao controle judicial. Assim, por 
exemplo, o oferecimento de deságio e o estabelecimento de prazos longos para pagamento 
das dívidas não são, por si só, motivos aptos para a convolação de uma recuperação em 
falência. 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 
provimento ao recurso de uma indústria para restabelecer a recuperação judicial que havia 
sido transformada em falência pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP).  

A assembleia que aprovou o plano de recuperação da indústria previu 70% de deságio e 20 
anos para o pagamento de certas dívidas, o que foi considerado excessivo pelo TJSP.  

Segundo a relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, o plano aprovado pelos 
credores preencheu os requisitos legais, não sendo razoável que o Poder Judiciário opine 
acerca das condições estabelecidas e aceitas pelos participantes da assembleia.  

Para ela, ainda que o plano de recuperação tenha frustrado os interesses de um desses 
credores, não há razão jurídica que sustente a tese do tribunal paulista quanto à nulidade 
das deliberações da assembleia geral, “sobretudo considerando que há previsão legal 
expressa conferindo à assembleia de credores a atribuição exclusiva de aprovar, rejeitar ou 
modif icar o plano de soerguimento apresentado pelo devedor”.  

Autonomia das partes 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1746600&num_registro=201602976321&data=20180913&formato=PDF
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A magistrada destacou que o acordo firmado nos termos da Lei de Recuperação Judicial e 
Falência (Lei 11.101/2005) tem natureza contratual, o que evidencia a autonomia das 
partes. 

“As partes envo lvidas puderam avaliar em que medida estavam dispostas a abrir mão de 
seus direitos, a f im de minimizar prejuízos potenciais advindos de uma eventual decretação 
de falência, permitindo o soerguimento da sociedade”, disse ela.  

Nancy Andrighi destacou que a empresa recuperanda afirmou em juízo ter quitado 64% das 
dívidas, incluindo os créditos trabalhistas. Dessa forma, segundo a ministra, a convolação 
da recuperação em falência iria contra o princípio da preservação da empresa, consagrado 
no artigo 47 da Lei 11.101. 

Com o provimento do recurso, foi mantido o plano de recuperação aprovado pelos credores.  

Leia o acórdão. 

 

AFASTADA NECESSIDADE DE FILIAÇÃO A ASSOCIAÇÃO PARA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 

A ausência do nome do interessado na relação de filiados apresentada pela associação ao 
ingressar com mandado de segurança coletivo não constitui impedimento para a execução 
individual do título executivo. A decisão é da Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), f irmada em análise de recurso que discutia a necessidade da lista nominal 
dos associados em mandado de segurança coletivo ajuizado pela Federação Nacional das 
Associações de Aposentados e Pensionistas da Caixa Econômica Federal (Fenacef), na 
qualidade de substituta processual, bem como o alcance da sentença judicial.  

O mandado de segurança coletivo foi parcialmente concedido para excluir a incidência do 
Imposto de Renda sobre o resgate de poupança de previdência complementar, 
relativamente às contribuições realizadas entre 1989 e 1995.  

Apesar da decisão concessiva, na fase de execução, o magistrado entendeu que alguns dos 
filiados não teriam legitimidade para executar a sentença, já que eles não estavam 
associados na data da propositura da ação.  Além disso, o juiz rejeitou o conhecimento da 
execução proposta por associados que, no momento de ingresso do mandado de 
segurança, t inham domicílio diferente do âmbito de competência territorial do órgão prolator 
(a 14ª Vara Federal do Distrito Federal).  

Legitimidade 

Todavia, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região reformou a decisão por entender que a 
associação legalmente constituída tem legitimidade, na condição de substituta processual, 
para ajuizar ação em defesa de seus associados, independentemente de autorização 
expressa ou apresentação de listas de f iliados. O TRF1 também concluiu ser possível 
conferir eficácia nacional ao título executivo, tendo em vista que a União era representante 
da autoridade impetrada.   

Em recurso dirigido ao STJ, a Fazenda Nacional alegou que a substituição processual 
decorrente do mandado de segurança coletivo impetrado por associação é diferente da 
substituição realizada por sindicato. Para a Fazenda, a substituição pela a ssociação 
decorre da filiação, ao passo que a substituição processual pelos sindicatos decorre da 
simples inserção do beneficiário na categoria profissional representada pelo ente sindical, 
independentemente da sindicalização.  

Dessa forma, segundo a Fazenda, a eventual f il iação posterior à impetração do mandado de 
segurança coletivo por associação não geraria efeito em relação aos filiados “retardatários”, 
sob pena de violação ao juízo natural. A recorrente também pedia a restrição territorial da 
sentença coletiva, nos termos da Lei 9.494/97.  

Óbice inexistente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art47
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1724416&num_registro=201602683932&data=20180625&formato=PDF
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O ministro Gurgel de Faria apontou que o artigo 5º, inciso LXX, alínea “b”, da Constituição 
Federal dispõe que o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por organização 
sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados.  

Com base na previsão constitucional, afirmou o ministro, o Supremo Tribunal Federal editou 
a Súmula 629, que estabelece que a impetração de mandado de segurança coletivo por 
entidade de classe em favor dos associados independe da autorização destes. Nesse 
sentido, o relator entendeu não se aplicar ao mandado de segurança coletivo a exigência 
prevista pelo artigo 2º-Ada Lei 9.494/97. 

“O fato de algum exequente não constar da relação de filiados apresentada pela Fenacef 
no mandamus coletivo ou não ser aposentado ou pensionista na data da impetração do 
mandado de segurança ou de sua sentença não é óbice para a execução individual do título 
executivo”, af irmou o ministro.  

Em relação aos efeitos territoriais da sentença coletiva, Gurgel de Faria 
ressaltou entendimentoda Corte Especial, f ixado em recurso repetit ivo, no sentido de que a 
liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva 
podem ser ajuizadas no domicílio do beneficiário, pois os efeitos da sentença não estão 
restritos a limites geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido.  

 

ARESP: CORTE ESPECIAL MANTÉM NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu nessa quarta -feira (19) o 
julgamento dos Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775 e 
manteve o entendimento de que o recorrente deve impugnar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento do agravo por aplicação 
da Súmula 182. 

Por maioria, o colegiado negou provimento aos embargos de divergência e manteve a 
decisão da Segunda Turma que não conheceu do agravo por ap licação da súmula, já que o 
agravante não atacou todos os pontos da decisão que não admitiu o recurso especial.  

Na Corte Especial, o embargante mencionou acórdão da Quarta Turma possibilitando a 
impugnação de capítulo autônomo da decisão agravada. Para o m inistro autor do voto 
vencedor na Corte, Luis Felipe Salomão, o acórdão paradigma mencionado traz 
entendimento já superado pelo STJ.  

Salomão destacou que tanto no Código de Processo Civil de 1973 quanto no de 2015 há 
regra que remete às disposições mais recentes do Regimento Interno do STJ, no sentido da 
obrigatoriedade da impugnação de todos os fundamentos da decisão recorrida.  

O ministro afirmou que, além da aplicabilidade da súmula, os embargos questionam 
disposições regimentais recentemente alteradas pe lo STJ, “justamente com o escopo de 
reiterar e tornar estreme de dúvida o tópico sobre o qual ora se debate, qual seja, a 
necessidade de impugnação específ ica de todos os fundamentos da decisão que inadmite 
recurso especial”.  

Decisão incindível  

O ministro citou conceitos do jurista Cândido Dinamarco sobre a teoria da sentença para 
justif icar a impossibilidade de impugnação parcial da decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial, já que tal decisão é incindível e deve ser impugnada em sua 
integralidade. 

Para Salomão, a não obediência à regra implicaria o exame indevido de questões recursais, 
pois o conhecimento do agravo obriga o STJ a conhecer de todos os fundamentos do 
recurso especial. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2826
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9494.htm#art2
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1091364&num_registro=201100534155&data=20111212&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27182%27%29.sub.
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“Assim, reflexamente, a ausência de impugnação a algum dos fundamen tos da decisão, que 
negou trânsito ao reclamo especial, imporia a esta Corte Superior o exame indevido de 
questões já atingidas pela preclusão consumativa, decorrente da inércia da parte agravante 
em insurgir-se no momento oportuno, por meio da simples inc lusão dos pontos ausentes 
nas razões do agravo”, afirmou.  

A medida hipotética, segundo o ministro, teria o condão de transformar o recurso parcial em 
recurso total, alterando a pretensão recursal e sob pena de gerar um julgamento  extra 
petita, ou seja, além dos limites pedidos. 

Luis Felipe Salomão disse que a estabilidade da jurisprudência não significa sua 
estagnação, e, no caso, a aplicação da Súmula 182 permanece incólume.  

 

EMPRESA INTERMEDIÁRIA NÃO TEM DE COMPOR POLO PASSIVO EM AÇÃO DE 
USUÁRIO CONTRA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o juiz não está autorizado a 
determinar de ofício a inclusão da pessoa jurídica contratante de plano de saúde coletivo 
em demanda movida pelo usuár io contra a operadora para restaurar a relação contratual 
rescindida unilateralmente.  

Segundo os autos, os recorrentes ajuizaram ação contra a operadora para requerer a 
manutenção do plano do qual eram beneficiários. O juiz de primeiro grau determinou, em 
decisão interlocutória, a inclusão da empresa contratante do plano no polo passivo da 
demanda, sob o argumento de que a manutenção dependeria do contrato firmado entre ela 
e a operadora. 

Os recorrentes apelaram ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), q ue manteve a 
decisão alegando ser prudente a inclusão da empresa no polo passivo, ante a ausência de 
elementos acerca do motivo pelo qual houve a rescisão contratual.  

No recurso apresentado ao STJ, os recorrentes insurgiram-se contra a determinação judicia l 
de inclusão de terceiro no processo, af irmando que o argumento do TJSP para justif icar a 
inclusão foi o “princípio da prudência”, que não tem fundamento legal.  

Litisconsórcio facultativo  

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que o cont rato de plano de saúde 
coletivo estabelece o vínculo jurídico entre uma operadora e uma pessoa jurídica 
contratante. O contrato estabelece ainda que um terceiro será beneficiário do plano, em que 
a pessoa jurídica figura como intermediária, conforme o  artigo 436, parágrafo único, do 
Código Civil.  

No entanto, segundo a relatora, o fato de o contrato ser coletivo não impede que o 
beneficiário busque individualmente a tutela jurisdicional que lhe seja favorável, como no 
caso em análise, em que os recorrentes procuram restabelecer seu vínculo contratual com a 
operadora, que, em tese, teria sido rompido ilegalmente.  

“Verif ica-se um lit isconsórcio ativo facultativo, pois tanto a população de beneficiários finais 
quanto a pessoa jurídica intermediária do plano de saúde estão autorizados a formular 
pretensão de restabelecimento do vínculo contratual”, frisou.  

Conflito ausente 

Segundo a ministra, foi inadequada a determinação judicial de integração da relação 
jurídica processual, pois essa hipótese diz respeito apenas ao litisconsórcio necessário, o 
qual decorre de disposição legal ou quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, 
a ef icácia da sentença depender da citação de todos (artigo 114 do CPC). 

“Sequer é possível visualizar conflito de interesses entre os beneficiários do plano de saúde 
coletivo e a pessoa jurídica da qual fazem parte, pois o sujeito responsável pelo litígio na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art436
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art114
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relação de direito material é, ao menos em tese, a operadora que rescindiu unilateralmente 
o contrato. Não há, portanto, lide entre a estipulante e os usuários finais quanto  à rescisão 
do plano de saúde coletivo”, afirmou Nancy Andrighi.  

Leia o acórdão. 

 

MANTIDA INDENIZAÇÃO DE R$ 200 MIL PARA MULHER QUE FICOU COM SEQUELAS 
APÓS CIRURGIA PLÁSTICA  

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve em R$ 200 mil a 
indenização por danos morais e estéticos para mulher que, submetida a cirurgia plá stica de 
rejuvenescimento facial, f icou com sequelas permanentes e irreversíveis. O recurso 
especial foi interposto exclusivamente pela paciente, sem impugnação do valor pela parte 
contrária. 

Segundo os autos, a perícia concluiu que, apesar de não ter havi do má prática médica 
durante o ato cirúrgico, teria ocorrido falha posterior, pela demora na remoção da paciente 
para outro hospital após acidente vascular cerebral (AVC).  

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) confirmou a sentença que reconheceu o s 
danos morais e estéticos, mas considerou exagerada a indenização de R$ 941 mil f ixada 
em primeiro grau e reduziu-a para R$ 200 mil. De acordo com o TJRJ, a mulher seria 
portadora de patologia anterior que estaria diretamente relacionada ao AVC que a acom eteu 
após a operação. 

Ao STJ, a paciente pediu que os responsáveis fossem condenados a lhe pagar pensão 
mensal vitalícia. Também requereu a restauração do valor de R$ 941 mil, alegando que as 
sequelas permanentes a impedem de voltar a trabalhar.  

Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, não é possível avaliar o direito à pensão vitalícia 
se o próprio tribunal de origem registrou a existência de patologia pregressa. “Ao considerar 
todos os argumentos suscitados pela recorrente ao longo da marcha pr ocessual, percebe-se 
que o primeiro e o segundo graus de jurisdição foram uníssonos em afastar a possibilidade 
de condenação das recorridas ao pagamento de pensão em favor da recorrente”, afirmou a 
ministra. 

Segundo a ministra, a incidência da Súmula 7, que não admite o reexame de fatos e provas 
em recurso especial, impede a Terceira Turma, no caso, de aferir eventual nexo de 
causalidade entre o atual estado neurológico da paciente e o procedimento cirúrgico 
realizado pela equipe médica, considerando a patologia pregressa de que era portadora.  

Valor 

Ao confirmar o valor da indenização estabelecido pelo TJRJ, Nancy Andrighi disse que é 
preciso o máximo possível de uniformidade no arbitramento de compensação por danos 
morais e estéticos, “sempre em atenção às peculiaridades que individualizam as situações 
de aguda af lição psicofísica das vítimas”.  

Segundo a ministra, o STJ só atua para modif icar valores indenizatórios diretamente ligados 
ao conjunto fático-probatório dos autos em situações excepcionais, quando evidenciado que 
foram arbitrados de forma exorbitante ou irrisória pelas instâncias ordinárias.  

“O valor de danos morais e estéticos referentes à paralisia parc ial da recorrente passou 
pelo crivo de dois colegiados de julgadores – no acórdão da apelação e no acórdão dos 
embargos infringentes – e, apesar da falta de critérios estritamente objetivos para sua 
precisa apuração, de fato, não se mostra flagrantemente ínfima a quantia de R$ 200 mil”, 
concluiu a relatora. Assim, o valor foi mantido considerando não haver recurso da parte 
contrária. 

Leia o acórdão. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1741137&num_registro=201800591225&data=20180824&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%277%27).sub.
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1735726&num_registro=201801208259&data=20180810&formato=PDF
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FALTA DE ASSINATURA ORIGINAL NAS RAZÕES RECURSAIS É VÍCIO SANÁVEL, 
DECIDE TERCEIRA TURMA  

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a falta de assinatura 
original nas razões recursais de apelo apresentado na instância ordinária é vício sanável, 
conforme preceitua o artigo 13 do Código de Processo Civil de 1973.  

Com base nesse entendimento, a turma determinou que o juízo de primeiro grau conceda 
prazo à empresa Google Brasil Internet Ltda. para regularizar assinatura de procurador em 
uma petição recursal, mantidos os atos praticados na primeira instância.  

Condenada a pagar indenização por danos morais no valor de R$ 400 mil a um juiz do Pará, 
a Google protocolou apelação, que teve seguimento negado – decisão mantida pelo 
Tribunal de Justiça do Pará.  

A empresa recorreu então ao STJ sustentando que o protocolo da apelação perante o 
primeiro grau não se deu por e-mail ou fax, sendo inaplicáveis ao caso as previsões da  Lei 
9.800/99. Segundo a empresa, o vício apontado pelo tribunal de origem, referente à 
ausência de assinatura, seria sanável, bastando a expedição de intimação ao procurador da 
parte que realizou o ato. 

Economia processual  

O relator do caso, ministro Moura Ribeiro, explicou ter reconsiderado decisão proferida nos 
autos do AREsp 1.125.153, sobre o mesmo assunto, após se aprofundar nas circunstâncias 
que envolvem a controvérsia.  

Segundo Moura Ribeiro, a petição do recurso de apelação foi protocolada pela Google de 
forma presencial e por cópia, o que permite ao STJ conhecer do recurso e julgar o pedido, 
nos termos do que estabelece a Súmula 456 do Supremo Tribunal Federal (STF).  

“A única solução plausível para o caso delineado, já que o recurso especial foi manejado 
sob a égide do CPC/73, e que está em perfeita sintonia com os princípios da  economia 
processual, instrumentalidade do processo e da primazia do julgamento do mérito, é a de 
que, tratando-se de vício sanável, a teor do disposto no artigo 13 do Código de Processo 
Civil, deve ser franqueado à parte prazo razoável para suprir o defei to relativo à falta de 
assinatura de recurso interposto nas instâncias ordinárias”, ressaltou o ministro.  

Moura Ribeiro afirmou que, ainda que o tribunal de origem tenha apreciado a controvérsia 
sob outro viés, o STJ possui autonomia para aplicar o conteúdo normativo de outros 
dispositivos de lei ao caso concreto.  

Ao dar provimento ao recurso especial, o relator enfatizou que a medida possibilitará sanar 
a falta de assinatura da petição do recurso de apelação interposto na instância ordinária, já 
que apresentada em fotocópia do original.  

Leia o acórdão. 

 

DECISÃO DA QUARTA TURMA PERMITE QUE APPLE CONTINUE A USAR MARCA 
IPHONE NO BRASIL 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial 
interposto pela empresa IGB Eletrônica, dona da marca Gradiente, e pelo Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI), que pretendia obter a exclusividade de uso da marca 
Iphone no Brasil. Com a decisão, a IGB (em recuperação judicial) poderá continuar a utilizar 
a marca G Gradiente Iphone, registrada por ela, porém sem exclusividade sobre a palavra 
“iphone” isoladamente.  

A controvérsia iniciou-se em 2013, quando a empresa norte-americana Apple ajuizou ação 
contra a IGB Eletrônica e o INPI visando à nulidade parcial do registro da marca mista G 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9800.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9800.htm
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2805&termo=
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1731381&num_registro=201701475177&data=20180831&formato=PDF
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Gradiente Iphone, registrada pela IGB em 2008 para designar aparelhos eletrônicos e 
acessórios de sua linha de produção.  

Na petição inicial, a empresa norte-americana sustentou que desde 2007 utiliza a marca 
iPhone (a brasileira é com “i” maiúsculo), a qual atende a todos os re quisitos legais básicos 
para que um sinal se caracterize como marca de produto, conforme o  artigo 122 da Lei 
9.279/96, ao contrário de sua concorrente Gradiente.  

Alegou ainda que o pedido de registro da marca mista, feito no ano de 2000, foi 
equivocadamente deferido pelo INPI em 2008, visto que o termo “iphone” foi empregado 
pela Gradiente apenas como simples descrição da funcionalidade de acesso à internet 
oferecida por seus produtos, não oferecendo nenhuma força distintiva à marca.  

A ação foi julgada procedente na primeira instância, decisão mantida na apelação. O IGB e 
o INPI entraram com recurso no STJ.  

Distintividade 

Em suas razões, a IGB destacou o fato de que, quando a Apple iniciou suas vendas do 
iPhone no exterior, a Gradiente já tinha pedido o registro da marca havia mais de seis anos.  

Além disso, sustentou que, na época em que fez o depósito do pedido do registro da marca, 
o termo “iphone” não era consagrado  para o homem médio como sinônimo de aparelho 
telefônico com acesso à internet, sendo assim dotado de distintividade, já que a junção da 
letra “i” com o radical “phone” caracterizava termo inovador, podendo ser considerado como 
termo evocativo ou sugestivo. 

Por fim, a Gradiente alegou que os requisitos de registro da marca devem ser analisados à 
luz da situação fática mercadológica vigente na época do depósito do pedido, e não no 
momento de sua concessão, argumento também alegado pelo INPI.  

Exclusividade 

Em seu voto, o ministro relator do caso, Luis Felipe Salomão, destacou que o direito de uso 
exclusivo da marca não é absoluto, prevendo o ordenamento jurídico limites tanto na 
especificidade, quanto na territorialidade.   

Para o relator, também é preciso levar em consideração as hipóteses em que o sinal 
sugestivo, em função do uso ostensivo e continuado, vincula os consumidores aos produtos 
e serviços oferecidos por determinada empresa, como é o caso da Apple.  

“No que diz respeito às marcas, reitere -se que sua proteção não tem apenas a f inalidade de 
assegurar direitos ou interesses meramente individuais do seu titular, mas objetiva, acima 
de tudo, proteger os adquirentes de produtos ou serviços, conferindo -lhes subsídios para 
aferir a origem e a qualidade do produto ou serviço, tendo por escopo, ainda, evitar o 
desvio ilegal do cliente e a prática do proveito econômico parasitário”, afirmou.  

O magistrado também reconheceu a sugestividade do termo empregado na marca mista e 
ressaltou que, sob essa ótica, a IGB terá que conviver com os “bônus e os ônus” pelo 
emprego em sua marca mista de termo já consagrado por outra empresa.  

Concluindo seu voto, Salomão destacou que o uso isolado da marca Iphone por qualquer 
outra empresa que não a Apple poderia causar “consequências nefastas” à empresa, já o 
uso da marca mista não traria prejuízo nem para a empresa norte -americana, nem para a 
Gradiente, pois jamais induziria qualquer consumidor a erro.  

“Importante ainda assinalar que tal exegese não configura prejuízo à IGB, que , por ter 
registrado, precedentemente, a expressão G Gradiente Iphone, poderá continuar a utilizá -
la, f icando apenas afastada a exclusividade de uso da expressão ‘iphone’ de forma isolada”, 
concluiu. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm#art122
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SEGUNDA TURMA REJEITA FATO CONSUMADO E MANTÉM EMBARGO DE 
RESTAURANTE EM PRAIA NO RN 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou jurisprudência da corte e 
negou provimento a recurso especial aplicando a tese de que não é possível empregar a 
teoria do fato consumado em matéria ambiental. Um restaurante na Praia do Madeiro, em 
Tibau do Sul (RN), tentava afastar a suspensão de suas atividades, determinada pelo 
Ibama, ao argumento de que estava no local havia mais de 15 anos.  

Em 2012, o órgão de fiscalização aplicou multa de R$ 100 mil ao proprie tário e embargou o 
estabelecimento, que se situava em área de praia, local protegido pela legislação 
ambiental. O juízo de primeiro grau e o Tribunal Regional Federal da 5ª Região confirmaram 
a regularidade da atuação do Ibama e consideraram improcedentes os pedidos do 
proprietário para restabelecer o funcionamento do restaurante.  

No recurso especial, a parte alegou que não houve fundamentação legal na atuação do 
Ibama, já que se tratava de propriedade particular, e não da União, e que possuía as 
licenças da prefeitura para funcionar. Disse ainda que haveria a necessidade de se manter 
a segurança jurídica, por já estar no local há quase duas décadas.  

Para o relator, ministro Og Fernandes, “a proteção do direito adquirido não pode ser 
suscitada para mitigar o dever de salvaguarda ambiental, não servindo para justif icar o 
desmatamento da flora nativa, a ocupação de espaços especialmente protegidos pela 
legislação, tampouco para autorizar a manutenção de conduta potencialmente lesiva ao 
meio ambiente”. O ministro lembrou que esse entendimento é amparado pela  Súmula 
613 do STJ. 

Patrimônio nacional  

O autor do recurso afirmou que não houve afronta ao artigo 10 da Lei 7.661/98, uma vez 
que a área do estabelecimento comercial não se amoldaria ao conceito de proteção do 
dispositivo legal. 

Segundo o ministro, no entanto, f icou claro que o restaurante se encontra na faixa de 
proteção legal, sendo considerado bem público e de uso comum, não podendo ter 
construções nem limitações que individualizem o seu uso. O local ainda é área de proteção 
ambiental, em que ocorre a desova de tartarugas marinhas, com atuação do Projeto Tamar.  

O relator ressaltou que a legislação se antecipou ao dispositivo constitucional ao 
estabelecer a zona costeira como patrimônio nacional, devendo a sua utilização ser feita 
dentro de condições que assegurem a preservação ambiental. “A legislação prevê a 
vedação à privatização das nossas praias, prática essa que, infelizmente, verif ica -se de 
forma frequente ao longo do litoral brasileiro, contrariando a natureza difusa do interesse 
público do bem jurídico ambiental”, disse ele. 

Contraditório e ampla defesa  

Em seu voto, o ministro Og Fernandes não acolheu os argumentos da parte quanto a não 
ter t ido direito ao contraditório e à ampla defesa no processo administrativo.  

O relator esclareceu que a atuação do Ibama ocorreu em plena observância à previsão 
normativa e que, no caso, o processo administrativo e suas garantias ocorrem em momento 
posterior à autuação, para verif icar a regularidade das ações do órgão.  

“O legítimo exercício do poder de polícia é imbuído de autoexecuto riedade, dispensa ordem 
judicial. Diante da f lagrante irregularidade – construção erigida em área de uso comum do 
povo e de desova de tartarugas –, o poder público tem o poder e o dever de realizar a 
notif icação e o embargo do empreendimento”, explicou o m inistro. Para ele, se a 
administração adotasse entendimento diverso, ocorreria o esvaziamento da atividade 
fiscalizatória. 

Leia o acórdão. 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%27613%27).sub.
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%27613%27).sub.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7661.htm#art10
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1749690&num_registro=201702808082&data=20180918&formato=PDF

